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REPARAÇÃO DOS QUADROS ELÉTRICOS DAS ESTAÇÕES 

ELAVATÓRIAS EE94 E EE98 LOCALIZADAS EM LAMAS E SERÉM, 
ÁGUEDA 

CADERNO DE ENCARGOS 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO  

1.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar com 
a AdRA - Águas da Região de Aveiro, S.A. no âmbito da Consulta Prévia para a realização da empreitada 
de “REPARAÇÃO DOS QUADROS ELÉTRICOS DAS ESTAÇÕES ELAVATÓRIAS EE94 E EE98 
LOCALIZADAS EM LAMAS E SERÉM, ÁGUEDA”. 

2. PEÇAS PATENTEADAS A CONCURSO 

2.1 As peças patenteadas no concurso para a Empreitada “REPARAÇÃO DOS QUADROS 
ELÉTRICOS DAS ESTAÇÕES ELAVATÓRIAS EE94 E EE98 LOCALIZADAS EM LAMAS E SERÉM, 
ÁGUEDA” são as seguintes:  

a) Convite; 

b) Caderno de Encargos. 

3. DEFINIÇÃO DE TERMOS 

3.1 As seguintes definições são aplicáveis a este Caderno de Encargos exceto quando o texto 
explicitamente o exija de outra forma. 

3.2 Na interpretação das definições os singulares incluem o plural e os plurais os singulares, quando 
apropriado. 

3.3 “Autor de projeto” significa o técnico ou técnicos que elaboram e subscrevem, com autonomia, 
o projeto, os projetos parcelares ou parte de projeto, subscrevendo as declarações e os termos de 
responsabilidade respetivos, devendo, nos projetos que elaboram, assegurar o cumprimento das 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

3.4 “Categorias de obra” significam os diversos tipos de obra e trabalhos especializados, 
compreendidos nas habilitações dos empreiteiros de obras públicas. 

3.5 “Classes de obra” significam os escalões de valores de obra e trabalhos especializados que as 
empresas de construção estão habilitadas a executar, tal como definidos em portaria aprovada pelo 
membro do Governo responsável pela fileira da construção, nos termos do regime jurídico de acesso 
e de exercício desta atividade. 

3.6 “Comissionamento” significa o conjunto de inspeções, ensaios e outros serviços, findos os quais 
a “Obra” se encontrará “Pronta para Inspeções e Ensaios de Funcionamento”. 
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3.7 “Coordenador do Projeto” significa o autor de um dos projetos ou o técnico que integra a 
equipa de projeto com a qualificação profissional exigida a um dos autores, a quem compete garantir a 
adequada articulação da equipa de projeto em função das características da obra, assegurando a 
participação dos técnicos autores, a compatibilidade entre os diversos projetos e as condições 
necessárias para o cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis a cada especialidade 
e a respeitar por cada autor de projeto, sendo designado pelo Dono da Obra;  

3.8 “Diretor de fiscalização da obra” significa o técnico, habilitado nos termos da Lei n.º 31/2009, 
de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, designado pelo Dono da obra, 
a quem incumbe assegurar a verificação da execução da obra em conformidade com o caderno de 
encargos e projeto de execução e, quando aplicável, o cumprimento das condições da licença ou da 
comunicação prévia, bem como o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, e ainda 
o desempenho das competências previstas no Código dos Contratos Públicos; 

3.9 “Diretor de obra” significa o técnico habilitado, designado pelo Empreiteiro, a quem incumbe 
assegurar a execução da obra, cumprindo o projeto de execução e, quando aplicável, as condições da 
licença ou comunicação prévia, bem como o cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor; 

3.10 “Dono da obra” significa a entidade por conta de quem a obra é realizada; 

3.11 “Empresa de fiscalização” ou “Fiscalização” significa a pessoa singular ou coletiva que, recorrendo 
a técnicos qualificados nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 
40/2015, de 1 de junho, assume a obrigação contratual pela fiscalização da obra;  

3.12 “Equipamento” significa todo e qualquer dispositivo ou aparelho mecânico, metalomecânico, 
eletromecânico, elétrico e eletrónico, respetivas interligações e acessórios que deverão tornar-se parte 
integrante da “Obra”, e outros artigos de qualquer natureza, previstos na cláusula 4.2.2 do presente 
Caderno de Encargos, e inscritos nas com a codificação EQ na Lista de Preços Unitários. 

3.13 “Gestor do contrato” significa o técnico designado pelo Dono da Obra para acompanhar 
permanentemente a execução do contrato. 

3.14 “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” significa o conjunto de inspeções e de ensaios de 
verificação das garantias contratuais, nos termos da cláusula Erro! A origem da referência não foi 
encontrada. 

3.15  “Obra” significa o resultado final do conjunto de trabalhos referidos na cláusula 4. 

3.16 (Não aplicável) 

3.17 “Projeto de execução” significa o documento elaborado pelo Projetista do Dono da Obra, 
destinado a facultar todos os elementos necessários à definição rigorosa dos trabalhos a executar, nos 
termos do presente Caderno de Encargos;  

3.18  (Não aplicável) 

3.19 (Não aplicável) 

3.20 (Não aplicável) 

3.21  “Responsável pela direção técnica da obra” significa o técnico designado pela entidade 
executante para assegurar a direção efetiva do estaleiro. 

3.22  “Subcategorias” significam as obras ou trabalhos especializados em que se dividem as categorias 
de obra, compreendidos nas habilitações dos empreiteiros de obras públicas. 
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4. OBJETO DA EMPREITADA 

4.1 DESCRIÇÃO GERAL 

A presente empreitada tem por objeto a execução do projeto de “REPARAÇÃO DOS QUADROS 
ELÉTRICOS DAS ESTAÇÕES ELAVATÓRIAS EE94 E EE98 LOCALIZADAS EM LAMAS E SERÉM, ÁGUEDA”, 
incluindo: 

a) A execução de todos os trabalhos de reparação dos QE das estações elevatórias das EE94 e 
EE98, respeitando as características dos equipamentos a substituir; 

b) A realização das atividades e trabalhos de “Comissionamento” da “Obra”; 

c) A realização das atividades de “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” para verificação da 
conformidade da “Obra”. 

4.2 COMPONENTES DO OBJETO DA EMPREITADA 

A empreitada de execução inclui: 

4.2.1 CONSTRUÇÃO CIVIL 

 Não aplicável 

4.2.2 EQUIPAMENTO MECÂNICO E ELETROMECÂNICO 

As atividades relacionadas com esta especialidade incluem a substituição, fornecimento e montagem de 
todos os equipamentos-componentes que se encontrem avariados. Os equipamentos a substituir 
deverão respeitas a marca/modelo/características dos que se encontram avariados.  

4.3 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

4.3.1 O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo preço indicado no Contrato, todos os trabalhos 
necessários para reparação das elevatórias em causa, competindo-lhe, ainda, efetuar, sem direito a 
qualquer pagamento suplementar, os trabalhos subsidiários que forem consequentes daqueles ou 
necessários para a sua perfeita execução. 

5. DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE A EMPREITADA 

5.1 EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1.1 A execução do Contrato obedece: 

a) Ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 223/2009, de 
11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 
de abril, pelo Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, 
de 2 de outubro e Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, doravante designados 
conjuntamente CCP; 

b) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 
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fazem parte integrante; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) À Lei n.º 41/2015, de 3 de junho (Regime jurídico aplicável ao exercício da atividade da 
construção); 

e) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, 
à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, 
prevenção e medicina no trabalho, ao ambiente e à responsabilidade civil perante terceiros;  

f) O Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro (Regulamento Geral de Ruído), com os 
complementos da Circular Clientes n.º 2/2007 emitida pelo IPAC; 

g) O Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março (Gestão de RCD); 

h) O Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, alterado pelos Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho e Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro (Qualidade da Água destinada a 
Consumo Humano); 

i) O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, alterado pelos Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de 
novembro, Decreto-Lei n.º 261/99, de 7 de julho, Decreto-Lei n.º 172/2001, de 26 de maio, 
Decreto-Lei n.º 149/2004, de 22 de junho, Decreto-Lei n.º 198/2008, de 8 de outubro e 
Decreto-Lei n.º 133/2015, de 13 de julho (Recolha, tratamento e descarga de águas residuais 
urbanas no meio aquático); 

j) O Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (Regime Jurídico de Segurança contra 
Incêndio em Edifícios); 

k) O Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto (Regime da acessibilidade aos edifícios e 
estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais); 

l) O Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro (Prescrições mínimas em matéria de proteção 
dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde devido à exposição a agentes 
químicos no trabalho); 

m) A Portaria n.º 762/2002, de 1 de julho (aprova o Regulamento de Segurança, Higiene e Saúde 
no Trabalho na Exploração dos Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de Drenagem de 
Águas Residuais); 

n) O Decreto-Lei n.º 103/2008, de 24 de junho (Transposição da Diretiva n.º 2006/42/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, relativa às máquinas) e o Decreto-Lei n.º 
50/2005, de 25 de fevereiro (Registo dos Equipamentos de Elevação de Cargas); 

o) O Decreto-Lei n.º 90/2010, de 22 de julho e o Despacho n.º 1859/2003, de 30 de janeiro 
(Instruções Técnicas para RAC); 

p) A Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho 
(Qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela coordenação, elaboração e 
subscrição de projetos, pela fiscalização de obra e pela direção de obra e condução da 
execução dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras de classe 6 ou superior, que 
não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis); 

q) A Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho (Categoria da Obra, Conteúdo do projeto de 
execução, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e faseamento de 
projetos de obras públicas); 
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r) Às regras da arte. 

5.1.2 Para efeitos do disposto na alínea b) da cláusula anterior, consideram-se integrados no 
Contrato, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 
artigo 99.º do CCP e aceites pelo Empreiteiro nos termos do disposto no artigo 101.º desse 
mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
interessados, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP;  

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

d) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no Caderno de 
Encargos; 

e) A proposta adjudicada;  

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Empreiteiro. 

5.1.3 Nos termos do n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a redação conferida 
pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, à data da celebração do contrato, o Empreiteiro e os técnicos e 
pessoas abrangidos pela aplicação da referida Lei, designadamente o Diretor de Obra e os técnicos que 
conduzam a execução dos trabalhos nas diferentes especialidades, devem proceder ao depósito junto 
do dono da obra dos seguintes elementos: 

a) Termo de responsabilidade do Diretor de Obra e, quando aplicável, termo de identificação 
dos técnicos que conduzam a execução dos trabalhos nas diferentes especialidades; 

b) Comprovativo da contratação de seguros de responsabilidade civil válidos, respeitantes a cada 
um deles, nos termos do artigo 24.º da referida Lei; 

c) Comprovativo de contratação, por vínculo laboral ou de prestação de serviços, por parte do 
Empreiteiro, do Diretor de Obra e, quando aplicável, dos técnicos que conduzam a execução 
dos trabalhos nas diferentes especialidades. 

5.1.4 Caso o responsável pela direção técnica da obra, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 
29 de outubro e da cláusula 3.21, não seja assegurada pelo “Diretor de Obra”, o Empreiteiro entregará 
ao Dono da Obra declaração subscrita pelo técnico designado para “Responsável pela direção técnica 
da obra”, assumindo a responsabilidade pela função e comprometendo-se a desempenhá-la com 
proficiência e assiduidade.  

5.1.5 O Diretor de Obra tem que comprovar as qualificações para o desempenho das funções 
específicas que se propõem exercer. Para tal, à data da celebração do Contrato, o Empreiteiro deverá 
apresentar os seguintes documentos relativamente aos técnicos suprarreferidos: 

a) (Não Aplicável); 

b) Comprovativo e número de inscrição em organismo ou associação profissional, quando 
aplicável; 

c) Comprovativos da qualificação do técnico designado para a função de Diretor de Obra, através 
do sistema previsto no n.º 4 do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a redação 
conferida pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho; 
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5.1.6 Nos termos do n.º 3 do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a redação conferida 
pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, os elementos referidos em 5.1.3 serão mantidos pelo Dono da 
Obra, pelo menos, até ao termo dos prazos de garantia, legal ou contratual, da empreitada a que 
respeitem e de prescrição da responsabilidade civil que decorram. 

5.2 . 

6. PREÇO CONTRATUAL E PREÇO BASE 

6.1 PREÇO CONTRATUAL 

6.1.1 O preço contratual a pagar pelo Dono da Obra pela execução de todos os trabalhados 
incluídos no objeto do Contrato a celebrar corresponde ao preço proposto na proposta adjudicada. 

6.2 PREÇO BASE 

6.2.1 O preço base para efeito do concurso é de €35.600,00 (trinta e cinco mil e seiscentos euros), 
não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

7. PRAZOS DE EXECUÇÃO  

7.1 PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

7.1.1 O prazo de execução da empreitada é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
Consignação 

7.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.2.1 O Empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da “Obra” na data da conclusão da Consignação Total ou da primeira 
Consignação Parcial ou ainda da data em que o Dono da Obra comunique ao Empreiteiro a 
aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta última data seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no Plano de Trabalhos 
em vigor, quando estes estejam previstos neste Caderno de Encargos; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua 
Receção Provisória no prazo de execução da empreitada. 

7.2.2 No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao Plano 
de Trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao Empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar 
todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação 
dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.  

8. CONSIGNAÇÃO 

8.1 PLANO FINAL DE CONSIGNAÇÃO (APLICÁVEL, QUANDO O TERRENO NÃO 
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FOR PROPRIEDADE DO DONO DA OBRA) 

8.1.1 No prazo de 10 (Dez) dias a contar da data da celebração do Contrato, o Dono da Obra 
comunica ao Empreiteiro um Plano Final de Consignação que densifique e concretize o plano 
inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta. 

8.2 CONSIGNAÇÃO TOTAL E PARCIAL 

8.2.1 O Dono da Obra só pode proceder a consignações parciais nos seguintes casos:  

a) Quando, antes da celebração do Contrato, não esteja na posse administrativa da totalidade 
dos prédios necessários à execução da obra;  

b) Quando o período de tempo necessário às operações preparatórias da consignação total sob 
responsabilidade do Dono da Obra impossibilite o início da execução dos trabalhos no 
momento projetado por este e o respetivo adiamento cause grave prejuízo para o interesse 
público; 

c) Nos casos previstos em Erro! A origem da referência não foi encontrada.. 

8.3 PRAZO E AUTO DE CONSIGNAÇÃO 

8.3.1 A Consignação deve estar concluída em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a data da 
celebração do Contrato, no caso de Consignação Total ou da primeira Consignação Parcial, ou logo 
que o Dono da Obra tenha acesso aos prédios, com a faculdade de os entregar a terceiros, no caso das 
demais Consignações Parciais.  

8.3.2 A Consignação é formalizada em auto e, em caso de Consignações Parciais, a cada uma deve 
corresponder um auto autónomo.  

8.3.3 Caso o Empreiteiro não compareça no local, na data e na hora que o Dono da Obra comunicar 
para efeitos de assinatura do Auto de Consignação, é notificado para comparecer em outra data e hora, 
com indicação do local, sem prejuízo de o Dono da Obra poder resolver o contrato, nos termos do 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 405.º do CCP. 

9. PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS 

9.1 PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

9.1.1 A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra 
e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e 
equipamentos, compete ao Empreiteiro. 

9.1.2 O Empreiteiro será responsável pela execução de todos os trabalhos que, por natureza, por 
exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à 
execução da obra, designadamente:  

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro, 
incluindo as correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de eletricidade 
e meios de telecomunicações, vias internas de circulação e tudo o mais necessário à montagem, 
construção, desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou 
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que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, 
para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene 
e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;  

9.2 INFORMAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O LOCAL DA OBRA 

9.2.1 Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no Contrato, 
entende-se que o Empreiteiro se inteirou localmente das condições aparentes de realização dos 
trabalhos referentes à empreitada. 

9.2.2 A falta de informações relativas às condições locais, ou a sua inexatidão, só poderá servir de 
fundamento para reclamações quando os trabalhos a que der origem não pudessem ser previstos 
perante os elementos patenteados a concurso, nem que fossem notoriamente previsíveis na inspeção 
local realizada na fase do concurso. 

10. ESTALEIRO E OUTRAS INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

10.1 DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1.1 Constitui obrigação e encargo do Empreiteiro a dotação das instalações provisórias e do 
estaleiro com todos os meios, humanos, materiais e financeiros, necessários ao normal funcionamento 
do mesmo, de modo a assegurar a gestão, o enquadramento, o apoio e a direção da obra. 

10.2 PATRIMÓNIO CULTURAL E RESTOS HUMANOS (NÃO APLICAVÉL) 

10.2.1 Todos os bens com valor histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, 
documental, artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, encontrados no decurso da 
execução da obra, são entregues pelo Empreiteiro ao Dono da Obra, acompanhados de auto donde 
conste especificamente o objeto da entrega.  

10.2.2 Quando se trate de bens móveis cuja extração ou desmontagem envolva trabalhos, 
conhecimentos ou processos especializados, o empreiteiro comunica o achado ao Dono da Obra e, se 
necessário, suspende a execução dos trabalhos até receber instruções sobre como proceder.  

10.2.3 O Dono da Obra está obrigado a dar conhecimento de todos os achados referidos nos 
números anteriores às autoridades administrativas competentes.  

10.2.4 No caso de serem detetados restos humanos, o empreiteiro deve comunicar imediatamente 
o facto às autoridades policiais competentes, dando conhecimento ao Dono da Obra.  

11. LIVRO DE REGISTO DA OBRA  

11.1 O Empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 
rubricadas por si e pelo Diretor de Fiscalização da Obra, contendo uma informação sistemática e de 
fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 
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12. ATOS E DIREITOS DE TERCEIROS 

12.1 Sempre que o Empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto 
imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data em que tome conhecimento da 
ocorrência, informar, por escrito, o Diretor de Fiscalização da Obra, a fim de o Dono da Obra ficar 
habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

12.2 No caso de os trabalhos a executar pelo Empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos 
ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o Empreiteiro, se disso tiver ou dever ter 
conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao 
Diretor de Fiscalização da Obra para que este possa tomar as providências que julgue necessárias 
perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

13. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

13.1 A Obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com 
o presente Caderno de Encargos, com o Projeto e com as demais condições técnicas contratualmente 
estipuladas. 

13.2 Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja 
aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de especificações técnicas definidas nos termos da cláusula 
Erro! A origem da referência não foi encontrada.. 

13.3 O Empreiteiro pode propor ao Dono da Obra a substituição dos métodos e técnicas de 
construção ou dos materiais previstos no presente Caderno de Encargos e no Projeto por outros que 
considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a Obra. 

14. MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

14.1 ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

14.1.1 Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, 
as dimensões, a forma e as demais características dos materiais dos quadros elétricos a intervir. 

14.1.2 Sempre que o Caderno de Encargos e os restantes documentos contratuais não fixem as 
respetivas características, o Empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção 
que não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 
empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

14.1.3 No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos 
dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis 
com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União Europeia. 

14.1.4 Condições comuns a todos os materiais e elementos de construção: 

a) Todos os materiais a empregar devem ser da melhor qualidade e devem ser acompanhados de 
certificados de origem e dos documentos de controlo de qualidade, e obedecer ainda a: 

b) sendo nacionais, às normas portuguesas, documentos de homologação de laboratórios oficiais, 
regulamentos em vigor e especificações deste Caderno de Encargos; 
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c) sendo estrangeiros, às normas e regulamentos em vigor no país de origem, caso não haja 
normas nacionais aplicáveis. 

d) Os materiais e elementos de cada lote só poderão ser aplicados na obra depois de efetuada a 
sua receção pelo Diretor de Fiscalização da Obra. Havendo ensaios, a decisão de receção será 
tomada pela Fiscalização. 

e) O Empreiteiro, quando autorizado pelo Diretor de Fiscalização da Obra, poderá aplicar 
materiais diferentes dos previstos, se a solidez, estabilidade, aspeto, duração e conservação da 
obra não forem prejudicados e se não houver alteração para mais, no preço. 

14.2 APROVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE 
CONSTRUÇÃO 

14.2.1 Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada senão 
depois de aprovados pelo Diretor de Fiscalização da Obra. 

14.2.2 Após a sua aprovação os documentos não podem ser alterados sem o acordo de ambas as 
partes. 

14.2.3 A aprovação por parte do Dono da Obra da documentação técnica referente ao fornecimento, 
não exonera o Empreiteiro da sua responsabilidade no cumprimento do presente Caderno de Encargos. 

14.2.4 Serão da responsabilidade do Empreiteiro todos os atrasos decorrentes da apresentação de 
documentação deficiente. 

14.3 RECLAMAÇÃO CONTRA A NÃO APROVAÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS 
DE CONSTRUÇÃO 

14.3.1 Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o Empreiteiro entender 
que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente 
estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentar ao Dono da Obra 
reclamação fundamentada no prazo de 5 (cinco) dias. 

14.3.2 A reclamação considera-se deferida se o Dono da Obra não notificar o Empreiteiro da 
respetiva decisão nos 10 (dez) dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos 
novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo 
prazo, pelo Dono da Obra ao Empreiteiro. 

14.3.3 Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do Empreiteiro dê origem serão 
suportados pela parte que decair. 

14.4 EFEITOS DE APROVAÇÃO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE 
CONSTRUÇÃO 

14.4.1 Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos 
ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade. 

14.4.2 No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o Empreiteiro exigir 
que se colham amostras de qualquer deles.  

14.4.3 Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 
imputável ao Empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa. 
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14.5 APLICAÇÃO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO  

14.5.1 Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo Empreiteiro em absoluta 
conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta de 
tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos propostos pelo 
Empreiteiro e aprovados pelo Dono da Obra. 

14.6 SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

14.6.1 Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 
necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:  

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 
exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam ser 
utilizados de novo.  

14.6.2 As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da 
responsabilidade do Empreiteiro.  

14.6.3 Se o Empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas na cláusula 14.6.1, 
poderá pedir a colheita de amostras e reclamar. 

15. ENSAIOS 

15.1 Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 
comportamentos são os especificados no presente Caderno de Encargos e os previstos nos 
regulamentos em vigor, constituindo encargos do Empreiteiro. 

15.2 Quando o Dono da Obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização 
de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

15.3 No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios 
e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do Empreiteiro, as despesas com os mesmos 
ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta 
do Dono da Obra. 

16. PATENTES, LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO OU DE COMÉRCIO E 
DESENHOS REGISTADOS  

16.1 Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo Dono 
da Obra correm inteiramente por conta do Empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes 
da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de 
construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos 
de propriedade industrial. 

16.2 No caso de o Dono da Obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer 
dos direitos mencionados na cláusula anterior, o Empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, 
em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 
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16.3 O disposto nas cláusulas 16.1 e 16.2 do presente Caderno de Encargos não é, todavia, aplicável 
a materiais e a elementos ou processos de construção definidos neste Caderno de Encargos para os 
quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial quando o Dono da Obra não 
indique a existência. 

16.4 No caso previsto na cláusula anterior, o Empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos 
direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso em que o Diretor de Fiscalização 
da Obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito, de como deve proceder. 

17. PESSOAL E HORÁRIO DE TRABALHO  

17.1 PESSOAL 

17.1.1 São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado 
na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

17.1.2 O Empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 
trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do Dono da Obra, o pessoal que haja tido 
comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos 
respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do Dono da Obra, 
do Empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

17.1.3 A ordem referida na cláusula anterior deve ser fundamentada por escrito quando o 
Empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.  

17.1.4 As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 
estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano. 

17.1.5 Nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 
40/2015, de 1 de junho, à data da celebração do Contrato, o Empreiteiro deve apresentar comprovativo 
da contratação do Diretor de Obra. 

17.1.6 O Empreiteiro não poderá recorrer, de forma direta ou indireta, a atividades que utilizem o 
trabalho de pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos. 

17.2 SALÁRIOS E RESPETIVO PAGAMENTO 

17.2.1 Os salários mínimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer 
subempreiteiros, serão os que resultarem do disposto na legislação em vigor. 

17.2.2 A tabela de salários mínimos a que o Empreiteiro se encontra sujeito deverá estar afixada, por 
forma bem visível, no local da obra. 

17.2.3 Em caso de atraso do Empreiteiro no pagamento dos salários aos seus trabalhadores, o Dono 
da Obra poderá satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando nos 
primeiros pagamentos a efetuar ao Empreiteiro as somas despendidas para esse fim. 

17.3 HORÁRIO DE TRABALHO 

17.3.1 O Empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, 
para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 
aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao Diretor 
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de Fiscalização da Obra. 

17.3.2 Qualquer alteração ao horário normal de trabalho que o Empreiteiro pretenda efetuar deverá 
ser proposta ao Diretor de Fiscalização da Obra, por escrito, com a necessária antecedência. 

17.3.3 Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa e devidamente autorizado pelo Diretor de 
Fiscalização da Obra, proceda à execução de trabalhos fora do horário normal de trabalho ou por 
turnos, suportará todos os encargos legais que daí advenham para o Dono da Obra e com o pessoal da 
Fiscalização. 

18. QUALIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

18.1 A Política de Qualidade, Ambiente, Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho (HSST) e 
Responsabilidade Social a implementar pelo Empreiteiro terá por base os princípios gerais e requisitos 
das normas NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001 e OHSAS 18001/ NP 4397 e SA 8000 (ou equivalentes). 

18.2 Todos os encargos decorrentes da implementação da política apresentada, do cumprimento da 
legislação em vigor e demais exigências no Caderno de Encargos nas áreas de Qualidade, Ambiente, 
HSST e de Responsabilidade Social, consideram-se incluídos no preço da empreitada. 

18.3 As ações decorrentes da implementação dos pontos anteriores, serão desenvolvidas pelo 
Empreiteiro, tendo em conta a necessária articulação, validação e acompanhamento pela Fiscalização. 

18.4 O Empreiteiro compromete-se a apresentar, para além da documentação detalhada nos pontos 
seguintes, um quadro com identificação dos meios humanos a afetar à obra com funções específicas 
relacionadas com a Qualidade, o Ambiente, a Segurança e a Responsabilidade Social (nomes, 
qualificações, tempos de permanência e períodos), indicando explicitamente o(s) Técnico(s) que 
assumirá(ão) as funções nestas áreas. 

18.5 No âmbito da Política da Qualidade, o Empreiteiro compromete-se a apresentar o Plano de 
Inspeção e Ensaios a implementar em obra, com base na análise do Caderno de Encargos (com especial 
ênfase, para os materiais, equipamentos a fornecer, métodos construtivos). 

18.6 No âmbito da Responsabilidade Social, o Empreiteiro deverá garantir o cumprimento dos 
requisitos do normativo SA 8000, nomeadamente através do cumprimento da legislação em vigor e das 
convenções internacionais relativas a condições sociais e laborais (exemplo: direitos do homem, direitos 
da criança, etc.). 

18.7 O Empreiteiro compromete-se ainda a conduzir a sua atividade de forma ética e socialmente 
responsável e de acordo com o código de conduta incluído no Convite, assinando para o efeito o 
referido documento, bem como a declaração de compromisso de Sustentabilidade Empresarial de 
acordo com a minuta do ANEXO III do Convite. 

18.8 O anteriormente referido aplicar-se-á também aos fornecedores, prestadores de serviços e 
subempreiteiros que venham a trabalhar para o Empreiteiro na empreitada, objeto deste Caderno 
Encargos. 
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19. HIGIENE, SEGURANÇA, E SAÚDE NO TRABALHO 

19.1 OBRIGAÇÕES GERAIS 

19.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 
sobre higiene, segurança, e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, bem 
como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo 
fornecedores, subempreiteiros e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que 
resultem do cumprimento de tais obrigações. 

19.1.2 O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 
assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.  

20. SEGUROS 

20.1 DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.1 O Empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante 
o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na 
legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na data 
da Consignação. 

20.1.2 O Empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 
devendo zelar pelo contrato efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados. 

20.1.3 As apólices de seguro exigidas pelo presente Caderno de Encargos e pela legislação aplicável 
deverão ser apresentadas no ato da Consignação dos trabalhos, obrigando-se o Empreiteiro a mantê-
las válidas até à Receção Provisória, ou até à desmontagem integral do estaleiro, no caso do seguro dos 
equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra e ao próprio estaleiro. 

20.1.4 O Dono da Obra poderá exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das 
apólices previstas nesta secção ou na legislação aplicável, não sendo admitida a entrada em estaleiro da 
obra de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos. 

20.1.5 Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas nesta secção e na legislação 
aplicável constituem encargo único e exclusivo do Empreiteiro e seus subempreiteiros, e deverão ser 
contratados em entidade seguradora legalmente autorizada e estabelecida em Portugal. 

20.1.6 Os seguros indicados como obrigatórios neste Caderno de Encargos em nada diminuem ou 
restringem as obrigações e responsabilidades (legais, contratuais e outras) do Empreiteiro perante o 
Dono da Obra e a lei vigente em Portugal. 

20.1.7 O Empreiteiro deverá apresentar ao Dono da Obra as apólices de seguros indicadas nas 
cláusulas seguintes, com coberturas bastantes e atas adicionais em que, de forma inequívoca, as 
seguradoras declarem manter em vigor, pelos períodos contratados, as apólices exibidas, bem como 
não as poder suspender, anular e/ou modificar franquias ou coberturas, sem conhecimento prévio do 
Dono da Obra, transmitido em carta registada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

20.1.8 Sempre que ocorra um sinistro participado à seguradora, será obrigatória a reposição 
automática de capital em todas as apólices e rubricas seguras que o vejam reduzido, no valor equivalente 
ao volume das indemnizações liquidadas ou previstas, obrigando-se o tomador do seguro a pagar o 
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sobreprémio respetivo e a seguradora a aceitar essa reposição. 

20.1.9 Em caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigações de pagamento dos 
prémios referentes aos seguros mencionados, o Dono da Obra reserva-se o direito de se substituir 
àquele, constituindo-se credor do Empreiteiro relativamente a todos os encargos envolvidos e/ou 
suportados, podendo compensar o pagamento das quantias em dívida pelos pagamentos devidos na 
execução do objeto do contrato. 

20.1.10 O Empreiteiro, seus subempreiteiros e a sua seguradora devem renunciar a qualquer possível 
direito de sub-rogação contra o Dono da obra. 

20.1.11 No caso de a minuta de alguma das apólices previstas nos cláusulas seguintes não ser 
definitivamente aprovada, por escrito, pelo Dono da Obra, em virtude de não cobrir, no todo ou em 
parte, os riscos previstos no Caderno de Encargos, o Empreiteiro suportará quaisquer danos que 
devessem estar cobertos por tal apólice e que por ela não estejam abrangidos. 

20.1.12 Decorrendo no artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a redação dada pela Lei n.º 
40/2015, de 1 de junho, no momento da celebração do Contrato, conjuntamente com a declaração de 
titularidade de alvará, o Empreiteiro terá que fazer prova dos documentos exigidos para o Diretor de 
Obra nos termos do n.º 4 do artigo 22.º, designadamente o comprovativo da contratação de seguro de 
responsabilidade civil válido, nos termos do artigo 24.º, todos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, 
republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho. 

21. MEDIÇÕES 

21.1 As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no Projeto 
e os trabalhos não devidamente ordenados pelo Dono da Obra são feitas no local da obra com a 
colaboração do Empreiteiro e são formalizados em auto. 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1 ASPETOS GERAIS 

22.1.1 Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 
contrato, deve o Dono da Obra pagar ao Empreiteiro a quantia constante da proposta adjudicada. 

22.1.2 Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contínuos, contados da 
data de receção das respetivas faturas, em condições de poderem ser aceites. 

22.1.3 Os pagamentos ao Empreiteiro relativos a todos os trabalhos e atividades da “Obra”, da Lista 
de Preços Unitários far-se-ão por medição, . 

23. MORA NO PAGAMENTO 

23.1 Em caso de atraso do Dono da Obra no cumprimento das obrigações de pagamento do Preço 
Contratual, tem o Empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente 
fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, os quais serão obrigatoriamente abonados 
ao Empreiteiro, independentemente de este os solicitar e incidirão sobre a totalidade da dívida. 
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24. COMISSIONAMENTO E OUTRAS OBRIGAÇÕES 

24.1 COMISSIONAMENTO 

24.1.1 Depois de o Empreiteiro comunicar a conclusão de todos os trabalhos correspondentes a cada 
uma das partes da empreitada para as quais foram estabelecidos prazos parciais vinculativos, a 
Fiscalização inspecionará as instalações dentro de um prazo que não excederá 5 (cinco) dias. 

24.1.2 As normas de “Comissionamento” deverão incluir as seguintes atividades: 

a) a verificação de que foram executados todos os trabalhos e cumpridos os esquemas de 
montagem de acordo com o projeto e com a proposta aprovada, se os aparelhos são das 
marcas e modelos propostos e se estão assentes todos os órgãos nas posições previstas; 

b) verificação da estanquidade das juntas, tubagens, tanques, cubas, etc., da solidez de fixação de 
todos os órgãos e da manobrabilidade de todas as válvulas e dispositivos de comando; 

c) a execução dos ensaios das condutas; 
d) (não aplicável). 

24.1.3 O “Comissionamento” será realizado pelo “Empreiteiro” e poderá ser realizado na totalidade, 
após a conclusão de todos os trabalhos de todas as partes da “Obra”, ou parcelarmente, após a 
conclusão de todos trabalhos relativos a cada uma das partes da “Obra” desde que suscetíveis de uso 
independente e autonomizável, e para as quais esteja expressamente prevista, no presente 
procedimento, a possibilidade de efetuar a Receção Provisória parcial.  

24.1.4 Os Ensaios de “Comissionamento” serão acompanhados pela Fiscalização e formalizados em 
Relatório(s) assinado(s) por ambas as partes, com identificação das atividades realizadas, dos defeitos 
detetados e prazos para a sua correção. 

24.1.5 Após a conclusão do “Comissionamento” o Empreiteiro, considerando reunidas as condições 
necessárias, deverá notificar formalmente o Dono da Obra para inspeção da “Obra”. 

24.1.6 O Dono da Obra terá um prazo máximo de 7 (sete) dias após a data da receção desta 
notificação, com efeito suspensivo do prazo de execução da empreitada, para se deslocar à “Obra” para 
inspeção e verificação das condições de aceitação, do fim do período de “Comissionamento”. 

24.1.7 Se nos ensaios de “Comissionamento” se notar qualquer deficiência no “Equipamento” ou na 
“Obra”, o Empreiteiro será de tal facto notificado, devendo suprir essas deficiências até à data da 
Receção Provisória, a estabelecer pelo Dono da Obra. 

24.1.8 Quando todas as deficiências tiverem sido eliminadas e após nova inspeção, a realizar num 
prazo máximo de 7 (sete) dias após notificação por parte do Empreiteiro, o Dono da Obra informará 
o Empreiteiro da aceitação do fim do período de “Comissionamento”. 

25. TELAS FINAIS  

25.1 À medida que os elementos de obra vão sendo executados, o Empreiteiro deverá apresentar as 
respetivas telas finais ou os dados necessários para a sua posterior elaboração, para aprovação da 
Fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias após a data de início do “Comissionamento”, 2 (duas) cópias em 
papel das peças escritas e dos desenhos finais atualizados e já aprovados pelo Dono da Obra, e 1 (um) 
registo informático de todos esses documentos, elaborados respetivamente em Word/Excel/PDF e 
AutoCad, em conformidade com o que for aplicável na respetiva Especificação anexa a este Caderno 
de Encargos. 
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25.2 Entre os desenhos a atualizar, completar ou executar de acordo com os tipos e marcas de 
material efetivamente fornecido ou montado, contam-se: 

 desenho de implantação geral subdividido em zonas devidamente referenciadas; 

 desenhos de pormenor das zonas referenciadas no desenho anterior, incluindo 
atravessamentos com infraestruturas existentes; 

 desenhos com os traçados reais das tubagens em planta e perfil; 

26. RECEÇÃO PROVISÓRIA 

26.1 VISTORIA E AUTO DE RECEÇÃO 

26.1.1 A Receção Provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada, 
mediante solicitação do Empreiteiro ou por iniciativa do Dono da Obra, logo que a Empreitada esteja 
concluída no todo ou em parte. 

26.1.2  

26.1.3 Da vistoria é lavrado auto, assinado pelos representantes do Dono da Obra e do Empreiteiro, 
que deve declarar se a obra está, no todo ou em parte, em condições de ser recebida.  

26.1.4 O auto a que se refere a cláusula anterior deve conter informação sobre:  

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do Empreiteiro, 
identificando, nomeadamente, os defeitos da obra;  

b) O modo como foi executado o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e 
Demolição, nos termos da legislação aplicável;  

c) Quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do presente 
Código ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento.  

26.2 DEFEITOS DA OBRA 

26.2.1 O auto que declare a não receção da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da 
obra detetados na vistoria é notificado ao Empreiteiro, sendo-lhe concedido um prazo razoável para os 
corrigir.  

26.2.2 O prazo fixado para correção de defeitos da obra que se revele necessária após a realização 
de vistoria não começa a contar antes do decurso do prazo para apresentação de reclamação ou 
reservas pelo Empreiteiro ou da decisão do Dono da Obra que sobre elas incida.  

26.2.3 Se a correção dos defeitos ordenada não for executada no prazo fixado, o Dono da Obra pode 
optar pela execução dos referidos trabalhos, diretamente ou por intermédio de terceiro, sendo 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.º 2 a 4 do artigo 325.º do CCP. 

26.2.4 Logo que os trabalhos de correção de defeitos estejam concluídos, há lugar a novo 
procedimento de Receção Provisória. 

26.3 ELABORAÇÃO DA CONTA FINAL 

26.3.1 A conta final da empreitada é elaborada no prazo de 30 (Trinta) meses após a primeira revisão 
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ordinária de preços subsequente à Receção Provisória, nos termos e condições previstos nos artigos 
399.º e seguintes do CCP. 

26.3.2 Se não houver lugar à revisão ordinária de preços, o prazo a que se refere o número anterior 
inicia-se na data da Receção Provisória. 

26.3.3 Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão são 
liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.  

27. PRAZO DE GARANTIA  

27.1 O Prazo de Garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:  

a) 10 (dez) anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;  

b) 5 (cinco) anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou 
instalações técnicas;  

c) 2 (dois) anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela 
autonomizáveis. 

27.2 Caso tenham ocorrido Receções Provisórias Parciais, o Prazo de Garantia fixado nos termos do 
número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo 
Dono da Obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável. 

27.3 O Empreiteiro tem a obrigação de corrigir, imediatamente e a expensas suas, todos os defeitos 
da obra e dos equipamentos nela integrados e de substituir os materiais e, ou equipamentos com 
deficiências que sejam identificados até ao termo do Prazo de Garantia, entendendo-se como tais, 
designadamente, quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos ou 
integrados e o previsto no Contrato.  

27.4 Se o Empreiteiro não cumprir com a execução de qualquer trabalho exigido, o Dono da Obra 
ou seu representante, terá o direito de empregar e pagar a outras pessoas para executar os mesmos. 
Todas as despesas consequentes deste trabalho ou que incidirem sobre o mesmo deverão ser 
reembolsadas pelo Empreiteiro ao Dono da Obra, ou poderão ser deduzidas por este último de 
quaisquer dinheiros que estejam em dívida ou possam vir a ser devidos ao Empreiteiro. 

27.5 Sempre que haja lugar à execução de trabalhos conforme previsto na cláusula anterior o Prazo 
de Garantia será protelado pelo tempo necessário para que sejam satisfeitas as garantias de 
funcionamento. 

27.6 Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o Dono da Obra pode, sem 
custos adicionais, exigir ao Empreiteiro que repita a execução da obra com defeito ou que substitua os 
equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso de direito, nos termos 
gerais.  

27.7 Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não sendo corrigidos 
os defeitos nem cumprido o disposto na cláusula anterior, ainda que se verifiquem os casos previstos 
na sua parte final, o Dono da Obra pode exigir a redução do preço e tem direito de ser indemnizado 
nos termos gerais. 
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28. RECEÇÃO DEFINITIVA 

28.1 No final de cada Prazo de Garantia, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de Receção 
Definitiva.  

28.2 Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 
condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.  

28.3 A Receção Definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes 
pressupostos:  

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 
exploração, operação ou utilização da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpra 
todas as exigências contratualmente previstas; 

b) Cumprimento, pelo Empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 
relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.  

29. RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS RETIDAS E LIBERAÇÃO 
DA CAUÇÃO 

29.1 Feita a Receção Definitiva da obra, são restituídas ao Empreiteiro as quantias retidas como 
garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito. 

29.2 Verificada a inexistência de defeitos da prestação do Empreiteiro ou corrigidos aqueles que 
hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos identificados 
e não corrigidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não liberação, o Dono da 
Obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das 
obrigações contratuais, nos seguintes termos:  

a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da caução; 

b) No final do segundo ano, 30 % do valor da caução; 

c) No final do terceiro ano, 15 % do valor da caução; 

d) No final do quarto ano, 15 % do valor da caução; 

e) No final do quinto ano, os 10 % restantes. 

29.3 Nos termos do n.º 2 do artigo 397.º do CCP, a liberação parcial da caução prevista no número 
anterior é promovida na proporção do valor respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que 
compõem a obra, designadamente estruturais, construtivos não estruturais e instalações técnicas e 
equipamentos, a que correspondem prazos de garantia diferentes. 

29.4 Caso tenham ocorrido Receções Provisórias Parciais, o disposto na cláusula 29.3 do presente 
Caderno de Encargos é aplicável a cada uma das partes da obra correspondentes a essas receções. 

29.5 Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o Empreiteiro 
pode notificar o Dono da Obra para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando 
autorizado a promovê-la, a título parcial ou integral, se, 15 (quinze) dias após a notificação, o Dono da 
Obra não tiver cumprido a referida obrigação, nos termos do n.º 9 do artigo 295.º do CCP. 

29.6 A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao Empreiteiro o direito de 
indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos coma manutenção da caução 
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prestada por período superior ao que seria devido. 

29.7 Nos casos em que a caução tenha sido prestada por depósito em dinheiro ou o reforço da 
garantia tenha sido efetuado em numerário, o Empreiteiro terá direito a exigir juros de mora calculados 
desde a data em que o Dono da Obra deveria ter restituído as quantias retidas. 

29.8 Por requerimento do Empreiteiro, o Dono da Obra pode autorizar a substituição da caução que 
tenha sido prestada desde que fiquem salvaguardados os pagamentos já efetuados, sendo aplicável, com 
as necessárias adaptações, o disposto no artigo 90.º do CCP. 

29.9 Da substituição a que se refere a cláusula anterior não pode resultar a diminuição das garantias 
do contraente público. 

29.10 As cauções prestadas pelo Empreiteiro podem ser executadas pelo Dono da Obra, sem 
necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer importâncias que se 
mostrem devidas por força do não cumprimento por aquele das obrigações legais ou contratuais, 
designadamente as seguintes:  

a) Sanções pecuniárias aplicadas nos termos previstos no Contrato;  

b) Prejuízos incorridos pelo Dono da Obra, por força do incumprimento do Contrato;  

c) Importâncias fixadas no contrato a título de cláusulas penais.  

29.11 A execução parcial ou total de caução prestada Empreiteiro implica a renovação do respetivo 
valor, no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação pelo Dono da Obra para esse efeito.  

29.12 A execução indevida da caução confere ao Empreiteiro o direito a indemnização pelos prejuízos 
daí advenientes. 

30. SANÇÕES  

30.1 SANÇÕES POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

30.1.1 Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 
Empreiteiro, o Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 
correspondente a 1 ‰ (um por mil) do preço contratual. 

30.1.2 Para o efeito do disposto na cláusula anterior, não se considera que o Empreiteiro deu início 
à execução da empreitada enquanto não estiverem afetados à obra todos os meios previstos no Plano 
de Trabalhos em vigor. 

30.1.3 O Empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por 
incumprimento dos prazos parciais vinculativos de execução da empreitada, quando recupere o atraso 
na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do contrato. Nas 
situações em que existam partes da Obra que sejam suscetíveis de uso independente e autonomizável 
e que sejam objeto de Receção Provisória Parcial, o Empreiteiro não terá direito ao reembolso das 
sanções aplicáveis a essa parte da Obra rececionada. 

31. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA 

31.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Dono da Obra pode resolver o 
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Contrato nos seguintes casos (conforme admitido no n.º 1 do artigo 333.º do CCP. 

32. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO 

32.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Empreiteiro pode resolver o 
Contrato nos seguintes casos (conforme admitido no n.º 1 do artigo 332.º do CCP.  

32.2 de mora a que houver lugar. 

33. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

33.1 Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro.  

34. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

34.1 O adjudicatário obriga-se a cumprir a legislação comunitária e nacional referente à privacidade 
e à proteção dos dados pessoais, obrigando-se a adotar as melhores diligências para a prossecução dos 
princípios de tratamento de dados pessoais. 

34.2 O adjudicatário obriga-se expressamente a utilizar e salvaguardar a informação confidencial, em 
particular de dados pessoais a que tenha acesso, única e exclusivamente para a boa execução do 
contrato celebrado, devendo garantir a execução de medidas técnicas e organizativas adequadas para 
satisfazer o referido no número anterior. 

34.3 O adjudicatário obriga-se a, por qualquer forma, direta ou indiretamente, não divulgar e tomar 
todas as medidas que estejam ao seu alcance para impedir a divulgação e manter a confidencialidade da 
informação ou documentação abrangida pelo dever de sigilo, nos termos dos números anteriores. 

34.4 O adjudicatário não pode fazer uso em benefício próprio, ou em benefício de terceiros, da 
informação confidencial que disponha, em particular de dados pessoais, a que tenha acesso ou que lhe 
sejam cedidos no âmbito do contrato celebrado, assim como não pode ceder essa informação 
confidencial a terceiros, ou efetuar qualquer alteração, sem solicitar, formalmente, à AdRA, para o que 
esta deve, previamente e por escrito, conceder autorização expressa para tal. 

34.5 O adjudicatário é responsável perante os titulares dos dados pessoais por qualquer violação no 
tratamento dos mesmos, sempre que o âmbito da execução do contrato os inclua, devendo ainda 
comunicar de imediato, sem demoras injustificadas, após ter tido conhecimento da violação de dados 
pessoais à AdRA, sem prejuízo do direito de regresso exercido pela AdRA relativamente a eventuais 
coimas aplicadas por violação ao regulamento, demais legislação conexa e do presente contrato, sendo 
solidariamente responsabilizado por qualquer condenação.  

34.6 No âmbito do presente contrato, em relação ao adjudicatário ou seus subcontratados, quando 
expressamente autorizados, o adjudicatário deve acautelar junto dos seus subcontratados, o respeito 
pelo cumprimento da legislação referente à proteção de dados pessoais, fornecendo apenas a 
quantidade de dados estritamente necessários para a execução do contrato, bem como no 
cumprimento dos princípios dos dados pessoais, vinculando-os aos referidos princípios, devendo 
estarem sempre identificados a duração, natureza e finalidades do tratamento de dados pessoais, tipo 
de dados pessoais, categorias dos titulares dos dados e os riscos em relação aos direitos e liberdades 
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dos mesmos, que devem ser previamente descritos pelo subcontratante. 

34.7 Extinguindo-se o presente contrato o adjudicatário e seus subcontratados deverão apagar todos 
os dados pessoais que lhes foram fornecidos pela entidade adjudicante para a execução do contrato, 
eliminando todas as cópias existentes com os dados pessoais, com a exceção dos dados que devam ser 
preservados ao abrigo da legislação em vigor. 

35. DISPOSIÇÕES FINAIS 

35.1 CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

35.1.1 Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso de força maior, for impedido 
de cumprir as obrigações assumidas no Contrato. 

35.1.2 A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação a outra parte, 
logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento 
das obrigações contratuais.  

35.1.3 Não constituem casos de força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do empreiteiro, na 
parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do empreiteiro ou a grupos de sociedades 
em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 
subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 
outra forma resultantes do incumprimento pelo empreiteiro de deveres ou ónus que sobre 
ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo empreiteiro de normas legais; 

e)  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do empreiteiro não devidas a 
sabotagem; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

35.2 COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES  

35.2.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 
contratual de cada uma, identificados no Contrato.  

35.2.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada 
à outra. 

35.3 CONTAGEM DOS PRAZOS  

Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 


